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OBJETIVO: Apresentar os desafios e lacunas nas políticas públicas 
para a conservação marinha e  propor uma agenda de trabalho 
entre os atores envolvidos. 
 
 
O QUE SE ESPERA: compromisso da sociedade civil, Comissão de 
Meio Ambiente e dos deputados para a criação de uma Lei do Mar 
que venha a ser complementar ao Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro e que inclua toda a área marinha 
brasileira, honrando os compromissos do governo brasileiro na 
Rio+20. 
 



 REQUERIMENTOS & PROPOSIÇÕES 
 
- Uma LEI DO MAR – completa, abrangente e participativa, que inclua a 
extensão territorial marinha até as 200 milhas náuticas. 

 
- Convocação de uma Audiência Pública na Câmara dos Deputados pela 
Comissão de Meio Ambiente para discutir a ausência do Plano Nacional de 
Contingência para a Exploração de Gás e Óleo.  
 
- Requerimento de Informação para a Presidência da República e Casa-Civil 
sobre a não-criação de UCs marinhas. 

 
– Demandar uma avaliação ao Tribunal de Contas da União a respeito da 
efetividade e gargalos da Política Nacional de Gerenciamento Costeiro e as 
lacunas de proteção dos ecossistemas marinhos.  
 

 
 
 
  


